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V ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS I

Apresentação

Em tempos de retorno das aulas e encontros científicos presenciais, temos a satisfação de
apresentar o Grupo de Trabalho (GT) de Pôster denominado “DIREITO AMBIENTAL,
SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS DOS ANIMAIS E DIREITO
AGRÁRIO E AGROAMBIENTAL” do V Encontro Virtual do CONPEDI (VEVC), com a
temática “Inovação, Direito e Sustentabilidade”, promovido pelo Conselho Nacional de
Pesquisa e Pós-graduação em Direito (CONPEDI), Sociedade Científica do Direito no Brasil,
e apoio institucional de importantes instituições de ensino do Brasil (UFMS – Universidade
Federal do Matogrosso do Sul e Universidade Presbiteriana Mackenzie) em conexão com a
Escola de Ciências Jurídicas e Sociais e o Programa de Pós-graduação em Ciências Jurídicas
da UNIVALI/SC e do Mestrado Profissional em Direito da UFSC, bem como dos Estados
Unidos da América-EUA (Widener University Delaware Law School), Espanha (Universidad
de Alicante) e Itália (Universidade degli Studi di Perugia), em evento realizado entre os dias
14 a 18 de junho de 2022, de forma telepresencial, com a utilização da Plataforma
ConferênciaWeb RNP, sendo que mesmo passado o momento mundial de pandemia pelo
COVID19, que começa a desacelerar, os encontros virtuais vieram para ficar, conectando a
todos, com menor custo e fazendo democratizar o ensino por todo o País.

Trata-se de publicação que reúne pôsteres de temáticas do Direito Ambiental e o Biodireito,
apresentados e discutidos pelos autores, orientadores e coordenadores no âmbito do Grupo de
Trabalho (GT), em trabalhos doutrinários oriundos de distintos programas de pós-graduação e
graduação, que enfrentam importante debate ofertado à comunidade jurídica, todos voltados a
evidenciar o Estado Democrático de Direito.

O primeiro pôster teve como título a “PROCESSO DE GRILAGEM NO TERRITÓRIO DA
AMAZONIA COM ENFASE AO TERRITÓRIO DO ESTADO DO PARÁ À LUZ DOS
CONFLITOS RURAIS E EFICÁCIA DA REGULARIZACÃO FUNDIÁRIA”, das autoras
Barbara Cristina Bezerra Costa e Bianca Araújo de Maria Peixoto; orientado pelo Professor
Liandro Moreira da Cunha Faro.

O segundo pôster “A HIDRELÉTRICA DE BELO MONTE E O IMPACTO DA EMISSÃO
DE GÁS METANO A LUZ DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL” da lavra dos autores
Danilo César de Oliveira Milard e Natália Rios Estenes Nogueira.



O terceiro pôster da coletânea está intitulado “DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL A
TÍTULO DAS COMUNIDADES TRADICIONAIS E DOS POVOS INDÍGENAS DO
PANTANAL”, é o trabalho dos autores Thais Fajardo Nogueira Uchôa Fernandes e Júlia
Maria Ramalho Lisboa, sob a orientação da Professora Livia Gaigher Bosio Campello.

O quarto texto é sobre “O DESMONTE DA LEGISLACÃO AMBIENTAL BRASILEIRA
SOB A ÓTICA DO PRINCÍPIO DA EQUIDADE INTERGERACIONAL”, de autoria de
Júlia Maria Ramalho Lisboa e Rodrigo de Pinho Maia Filho.

Por fim, o quinto texto, firmado sobre “O PARADOXO DA JUSTICA ENERGÉTICA NA
AMAZONIA”, de autoria de Ana Karolina Rocha Gamboa.

Com grande proveito nos debates, os escritos encerram discursos interdisciplinares típicos de
estudos pós-graduados. Os autores combinam teoria e prática com as garantias fundamentais,
destacando a inovação, direito e sustentabilidade, em prestígio à temática do V Encontro
Virtual; reúne trabalhos centrados em um Arcabouço jurídico voltado para o ordenamento
territorial no Brasil, com dois trabalhos sobre a questão fundiária na Amazônia, dinâmica do
processo de grilagem de terras na região e um trabalho sobre o paradoxo da justiça energética
na Amazônia, que resvala disputa em torno de um novo padrão de desenvolvimento
econômico e social. Prossegue com a dicotomia no licenciamento ambiental, com
aprofundamento sobre o afrouxamento da política de proteção natural para as gerações
futuras. Prossegue com a temática dos indígenas no Pantanal em contraponto com o
desenvolvimento sustentável, propondo críticas e soluções, transpassando a equidade
intergeracional no desmonte da legislação ambiental.

Não há dúvidas, a presente publicação é resultado de muita pesquisa, referenciada e refletindo
o atual estado da arte dos temas enfrentados na defesa de interesses individuais, mas não só,
sobretudo aos interesses coletivos contemporâneos. 

Nesta ocasião, os Coordenadores e Organizadores homenageiam e prestam os devidos
agradecimentos a todos que participam desta feliz empreitada capitaneada pelo Conselho
Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito (CONPEDI), notadamente, mais
especificamente aos autores que, sérios e comprometidos, atingiram esse excelente resultado. 

Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres que veiculam e fomentam a formação de
pensamento crítico, a possibilitar a construção de um Direito voltado à concretização de
preceitos constitucionais com esteio na inovação, no direito e na Sustentabilidade.

22 de junho de 2022.
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DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL A TÍTULO DAS COMUNIDADES
TRADICIONAIS E DOS POVOS INDÍGENAS DO PANTANAL

Livia Gaigher Bosio Campello1

Thaís Fajardo Nogueira Uchôa Fernandes
Natália Rios Estenes Nogueira

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
O conceito de desenvolvimento se modificou ao longo da história e obteve diferentes
significados. O desenvolvimento sustentável, como é atualmente compreendido, implica na
conciliação de fatores econômicos, sociais e ambientais, fatores que necessitam se harmonizar
para que o desenvolvimento ocorra de modo adequado. As comunidades tradicionais e os
povos indígenas possuem uma importante contribuição para o desenvolvimento no que tange
a proteção dos fatores ambientais, preservando e mantendo a biodiversidade local, bem como
dos fatores sociais, com promoção de sua identidade e cultura, dessa forma, são essenciais
para o desenvolvimento sustentável. O presente trabalho analisa o desenvolvimento
sustentável a título das comunidades tradicionais e dos povos indígenas do Pantanal, por meio
de convenções internacionais, da Constituição Federal de 1988 e de relatórios especiais da
ONU. Questiona-se, portanto, quais são os princípios internacionais e nacionais, que
fundamentam o desenvolvimento sustentável das comunidades tradicionais e povos indígenas
do Pantanal. Com efeito, este trabalho tem como objetivo, analisar a construção do direito ao
desenvolvimento sustentável ao longo do tempo, a importância das comunidades tradicionais
e povos indígenas para o desenvolvimento sustentável local e os princípios que fundamentam
o desenvolvimento sustentável desses povos e comunidades do Pantanal. Neste estudo, a
pesquisa será realizada por meio do método descritivo. Quanto à abordagem, será utilizado o
método dedutivo e quanto aos procedimentos, o método bibliográfico-documental, com base
em artigos científicos e instrumentos jurídicos internacionais, nacionais e regionais, para a
produção de uma síntese do conhecimento sobre esta temática que possa subsidiar futuros
estudos jurídicos. Quanto aos resultados alcançados, verificou-se que são reconhecidos
princípios baseados no tripé da sustentabilidade, na Convenção n. 169 da OIT são previstas
responsabilidades dos Estados na promoção dos direitos econômicos e sociais, e a adoção de
medidas para a proteção ambiental dos povos indígenas e comunidades tradicionais. A
previsão da sustentabilidade também está contida na Constituição Federal de 1988, quando
estabelece no artigo 231 os direitos econômicos, sociais e ambientais dos povos indígenas,
mas silente ao que diz respeito às comunidades tradicionais. Os relatórios dos anos de 2018 e
2020 acerca dos Direitos Humanos relacionados ao desfrute de um meio ambiente sem riscos,
limpo, saudável e sustentável preveem diferentes princípios que tutelam os direitos dos povos
indígenas e comunidades tradicionais, compreendendo a relevância desses povos e
comunidades para a concretização do desenvolvimento sustentável nos ecossistemas.

Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável, Comunidades tradicionais do Pantanal, Povos

Indígenas do Pantanal
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